
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000340-79.2015.815.0371.
Origem : 4ª Vara da Comarca de Sousa.
Relator : Carlos Eduardo Leite Lisboa – Juiz Convocado.
Apelante :  Lindomar Rosa de Andrade.
Advogado : Geralda Soares da Fonseca Costa – OAB-PB 4.332
Apelante : Município de Santa Cruz.
Advogado : Francisco Valdemiro Gomes – OAB-PB 8.140

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE REPARAÇÃO
DE DANOS MATERIAIS C/C DANOS MORAIS.
ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.  VEÍCULO
CONDUZIDO  POR  SERVIDOR  PÚBLICO.
MORTE  DE  TERCEIRO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO  ENTE
PÚBLICO.  CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA.
TERCEIRO  MOTOCICLISTA  QUE  DIRIGIA
ALCOOLIZADO.  TRAVESSIA  DE  VIA
ASFALTADA SEM  AS  DEVIDAS  CAUTELAS.
EXCLUDENTE  DE  RESPONSABILIDADE.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO APELO.

– A  norma  constitucional  adotou  a  Teoria  do
Risco Administrativo, segundo a qual o Poder Público
deve responder  objetivamente pelos atos lesivos que
seus agentes, nesta qualidade, causarem ao particular.
Assim,  a  caracterização  da  responsabilidade  fica
condicionada à comprovação de três elementos, quais
sejam: a) a conduta do agente estatal; b) o dano; e c) o
nexo  de  causalidade  entre  ambos. Presentes  esses
requisitos, a responsabilidade do Estado somente será
afastada, caso seja demonstrada a ocorrência de caso
fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima.

– Não há que se falar em indenização a ser paga
pelo ente municipal quando comprovado nos autos a
culpa exclusiva da vítima pelo sinistro, que constitui
causa excludente da responsabilidade civil. 
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
desprover o recurso, nos termos do voto do relator.   

Trata-se de Apelação Cível interposta por Lindomar Rosa de
Andrade contra  sentença  prolatada  pelo  juízo  da  4º  Vara  da  Comarca  de
Sousa que, nos autos da Ação de Indenização por Ato Ilícito, proposta pela
ora apelante em face do  Município de Santa Cruz, julgou improcedente a
ação.

Retroagindo ao petitório inicial, narra a autora que em 30 de
junho de 2012, o servidor público municipal Ivan Batista da Silva se envolveu
em um acidente  automobilístico com o seu marido, o motociclista Francisco
Pereira de Sousa, que teve sua perna amputada na ocasião, vindo a falecer
posteriormente.

Narra que o motorista transportava uma mulher e uma criança,
quando,  mesmo  reparado  a  situação  de  perigo,  não  tomou  as  devidas
precauções, prosseguindo na ladeira na mesma velocidade, até que, ao chegar
próximo ao trevo, percebeu que a vítima cruzava a pista, vindo a colidir de
forma violenta com a mesma.

Aduz  que  não  obstante  tenha  o  seu  marido  ingerido  bebida
alcoólica,  não  se  encontrava  ele  embriagado  na  ocasião,  fazendo  jus a  ser
indenizada, tendo em vista a responsabilidade objetiva do Município da Santa
Cruz, ao qual é vinculado o servidor público causador do sinistro.

Pugna, ao fim, pelo pagamento de danos materiais no valor de
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), pensão alimentícia em montante de R$
47.883,73 (quarenta e sete mil, oitocentos e oitenta e três reais e setenta e três
centavos),  e,  ainda,  de  indenização  pelos  danos  morais,  em  importância
correspondente  à  R$ 141.840,00 (cento  e  quarenta  e  um mil,  oitocentos  e
quarenta reais).

O Município  de  Santa  Cruz  ofertou  contestação (fls.  46/56),
alegando o seguinte: que o motorista Ivan Batista da Silva deu total assistência
à vítima, não obstante tenha o acidente ocorrido por culpa exclusiva desta,
uma vez  ter  cruzado o  asfalto  sem as  devidas  cautelas,  encontrando-se  na
ocasião alcoolizado, não tendo sequer licença para dirigir.

O Magistrado de base, em audiência de instrução e julgamento,
proferiu  decisão,  julgando  improcedente  a  pretensão  inicial,  nos  seguintes
termos:

“Isto  posto,  JULGO  IMPROCEDENTE  A
PRETENSÃO  INICIAL  julgando  o  processo  sem
resolução  de  mérito.  Condeno  a  parte  autora  nas
custas processuais e honorários advocatícios,  estes
fixados  em  R$  788,00  condenações  estas  com
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exigibilidade suspensa face  ao gozo  da assistência
judiciária gratuita.” - fls. 92/92v.

Irresignada,  a autora interpôs  apelação  cível  (fls.  94/108),
aduzindo que devido a conduta imprudente do réu, por não ter diminuído a
velocidade diante das circunstâncias da situação, e imperita, por não ter tido a
capacidade  suficiente  de  frear  ou  desviar  da  motocicleta,  o  réu  causou  o
resultado  lesão  corporal  grave,  seguido  de  morte,  devendo  Município
responder objetivamente pelos danos causados por seu agente..

Contrarrazões às fls. 111/113.

O Ministério Público não se manifestou nos autos, porquanto
ausente interesse público a ensejar a intervenção Ministerial (fls. 117).

É o relatório. 

VOTO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  intrínsecos  e
extrínsecos, os recursos interpostos devem ser conhecidos.

Consoante relatado, trata-se de ação indenizatória proposta por
viúva que teve marido vitimado em acidente automobilístico,  supostamente
ocasionado por carro conduzido por agente público do Município de Santa
Cruz.

Pois  bem.  A hipótese  dos  autos  versa  a  respeito  da
responsabilidade civil da Administração Pública, lastreada no artigo 37,  §6º
da Constituição Federal, que assim dispõe:

“Art. 37. (…)

§ 6° As  pessoas jurídicas de direito público e as de
direito  privado  prestados  de  serviços  públicos
responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa
qualidade,  causarem  a  terceiros,  assegurado  o
direito de regresso contra o responsável nos casos de
dolo ou culpa”.

A norma  constitucional  supratranscrita  adotou  a  Teoria  do
Risco  Administrativo,  segundo  a  qual  o Poder  Público  deve  responder
objetivamente pelos atos lesivos que seus agentes, nesta qualidade, causarem
ao particular. Assim, a caracterização da responsabilidade fica condicionada à
comprovação de três elementos, quais sejam: a) a conduta do agente estatal; b)
o dano; e c) o nexo de causalidade entre ambos. 

Presentes  esses  requisitos,  a  responsabilidade  do  Estado
somente será afastada, caso seja demonstrada a ocorrência de caso fortuito,
força maior ou culpa exclusiva da vítima.
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In casu,  depreende-se do caderno processual que  o motorista
Ivan Batista da Silva, vinculado ao Município de Santa Cruz, se envolveu em
sinistro que vitimou fatalmente Francisco Pereira de Sousa.

Dos  depoimentos  colhidos,  afere-se  que  a  vítima,  pilotando
uma moto, cruzou o asfalto, no momento em que o veículo oficial trafegava
em linha reta na pista. 

É fato incontroverso nos autos que o  de cujos havia ingerido
bebida  alcoólica  no  respectivo  dia,  o  que,  ao  meu  sentir,  desfavorece
fortemente a teoria da autora, acerca da negligência e imperícia do servidor
público.

Ora,  segundo  estudos,  a  ingestão  de  álcool,  mesmo  em
pequenas  quantidades,  diminui  a  coordenação  motora  e  os  reflexos,
comprometendo  indiscutivelmente  a  capacidade  de  dirigir  veículos.  Não é,
pois,  a  toa,  que  o  ordenamento  pátrio  pune  severamente  condutores  que
dirijam com qualquer concentração de álcool no sangue, seja ela mínima.

Conforme  depoimento  do  Policial  Militar  Francisco  Xavier
Gomes, “de  acordo  com  populares,  FRANSQUIM  estava  alcoolizado  no
momento da colisão,” e, ainda, que  “conversou com a esposa do mesmo, a
senhora  LINDOMAR  ROSA  DE  SOUSA,  que  afirmou  que  FRANSQUIM
havia passado a manhã ingerido bebida alcoólica, e que já esperava por isso
um dia acontecesse.” - fls. 24

Ato  contínuo,  Ivanildo  Macena  da  Silva,  testemunhou  que
“FRANSQUIM avistou o veículo FITA UNO que se aproximava, pois parou a
moto antes de cruzar a pista, e não sabe porque o mesmo avançou.” - fls. 25.

A autora, por sua vez, prestou o seguinte depoimento: “que seu
marido  costumava  ingerir  bebida  alcoólica  e  nesse  dia  o  mesmo  estava
bebendo; que a declarante afirma que FRANSQUIM não era habilitado para
conduzir veículo automotor”.  

Assim, ao analisar minunciosamente os depoimentos, chega-se
à conclusão que o motorista do Fiat UNO, mesmo avistando o motociclista de
uma  determinada  distância,  não  tinha  como  prever  que  este,
inexplicavelmente, atravessaria a via asfaltada já bem próximo ao seu veículo.

Fácil  se  cogitar,  pois,  que  a  vítima,  com  seus  reflexos
diminuídos  em  virtude  da  ingestão  de  álcool,  não  tenha  calculado  bem a
distância do veículo, atravessando imprudentemente a pista, não dando tempo
do veículo frear e evitar a colisão.

Estamos, pois, diante de um caso de culpa exclusiva da vítima,
porquanto clarividente ter a mesma agido imprudentemente, arremessando-se
na frente de um veículo em movimento em via asfaltada, não possibilitando
qualquer reação que impedisse a colisão.
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Acerca das  excludentes da responsabilidade  objetiva,  trago a
baila os seguintes julgados proferidos por este Egrégio Tribunal:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO
INDENIZATÓRIA  POR  DANO  MATERIAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA  DO
ESTADO.  AUSÊNCIA  DE  NEXO  CAUSAL.
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. DESPROVIMENTO
DO  RECURSO  A  Administração  Pública  tem
responsabilidade de ordem objetiva pelos danos que
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
no termos do § 6º do art. 37 da CF, o que dispensaria
a  parte  prejudicada  de  provar  a  culpa  do  Poder
Público  para  que  ocorra  a  reparação,  bastando à
relação  de  causalidade  entre  a  ação  ou  omissão
administrativa  e  o  dano  sofrido.  O  demandado
apenas  se  desonera  do  dever  de  indenizar  caso
comprove a ausência de nexo causal, ou seja, prove
a  culpa  exclusiva  da  vítima,  fato  exclusivo  de
terceiro, caso fortuito, ou força maior. Em que pese
seja incontroverso que houve derrubada do muro de
sua residência, não restou evidenciado o nexo causal
entre  o  trabalho  de  limpeza  do  imóvel  vizinho
(terreno  baldio)  realizada  pelo  Município  de
Campina Grande e a derrubada o muro, a autorizar
a  reparação  pretendida.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00307622120138150011,  1ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. Em
06-10-2015)  - Grifo nosso.

“APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - PERDA DE
VOO - CHEGADA AO CHECK IN COM ATRASO -
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA  -
IRRESIGNAÇÃO  -  CULPA  EXCLUSIVA  DA
VÍTIMA DEMONSTRADA -  EXCLUDENTE  DE
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  -  AUSÊNCIA
DO  DEVER  DE  INDENIZAR  -  SEGUIMENTO
NEGADO.  Demonstrada que a perda do voo pela
autora  consumidora  resultou  não  de  defeito  de
serviços  da  transportadora  apelada,  mas  sim  de
culpa  exclusiva  da  própria  apelante,  configurada
pelo  descumprimento  da  norma  estabelecida  pela
parte ré transportadora, que havia sido comunicada
à autora, no momento da contratação, e que ela que
tinha  obrigação  de  cumprir,  consistente  em
apresentar-se no local de embarque, inexiste o dever
de indenizar.” 
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(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00258248020138150011,  -  Não  possui  -,  Relator
DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES ,
j. em 27-08-2015) - Grifo nosso.

Nesse  diapasão,  evidenciada  a  culpa  exclusiva  da  vítima  na
ocorrência  do  sinistro,  não  faz  jus  a  autora  à  indenização  pleiteada,  não
merecendo reparos a sentença de improcedência. 

Ante todo o exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO
CÍVEL, mantendo íntegro o decisum de primeiro grau.

É COMO VOTO.  

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.  Presente  ao julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Francisco Antônio de
Sarmento Vieira, Promotor de Justiça Convocado. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 13 de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
    Juiz Convocado Relator
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